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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 166/2023-PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N /2023

DECORRENTE DO CHAMAMENTO NR.06/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE P. J. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PSICOLOGIA, FISIOTERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA PELO

MÉTODO ABA - AUTOS NR.0000536-34.2023.8.16.0050

SECRETARIA INTERESSADA: SAÚDE

AUTUAÇÃO

Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Bandeirantes, 20 de outubro de 2023.

Joyce^FerréirâT^pinelIi
Presidente da Oomissao, de Licitação

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 28! CFP 86360000 Tcl.; 43 3542-4525

C-mail: licitacao'í'7,bandeiianics.pr.gov.br
CNIU 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO 166/2023-PMB Bandeirantes. 20 de outubro de 2023.

Ref.; Inexigibilidade de Licitação /2023-PMB

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Conforme solicitação nr. 336 da Secretaria de Saúde, para: CONTRATAÇÃO DE P. J, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA, FISIOTERAPIA
OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA PELO MÉTODO ABA - AUTOS
NR.0000536-34.2023.8.16.0050. vimos informar que os valores informados são compatíveis com
os praticados no mercado.

MEDIARE CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR LTDA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VLR UNIT VALOR

TOTAL

01 PSICÓLOGO-TERAPIA MÉTODO ABA HRS 288 150 43.200,00

02 FiSIOTERAPEUTA-TERAPIA MÉTODO ABA HRS 96 120 11.520,00

03 TERAPIA OCUPACIONAL-TERAPIA MÉTODO ABA HRS 96 150 14.400.00

04 FONOAUDIÓLOGO-TERAPIA MÉTODO ABA HRS 96 150 14.400,00

TOTAL R$ 83.520,00

Despacho: Colha-se manifestação da Comissão Permanente de Licitação.

Andreia de Souza França
Departamento De Compras

Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços
Portaria nM 3.659/2022

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CFP 86360000 Tel.: 43 3542-4525
E-mail: liciiücao;í/;bandeiniiites.pr,gov.br

CNIO 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NUMERO 166/2023-PMB Bandeirantes. 20 de outubro de 2023.

Inexigibilidade de Licitação - /2023-PMB

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular
dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar
- se o Departamento de Contabilidade e em seguida a Secretaria de Fazenda. Informamos que. o valor
global para:, importa em RS 83.520,00 (Oitenta e três mil, quinhentos e vinte reais).

Colha-se manifestação

Joyce Ferreira Parpinelli
Presidente da jíomissão de Licitação

Fabiana de Souz

Comissão

eira Oüveira

Licitação

jtnWi-è.
Weslley Rodrig^ Ramos Pires

Comissão de Licitação

R Frei Rafael Proncr 1457 Cx. Postai 281 CEP 86.^60000 'fel.: 43 3542-4525

E-mail: liciiacao'í/;bancleirantes.pr,eav.br
CNPJ 76.235.753/0001-48 ̂
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PROTOCOLO NUMERO 166/2023-PMB Bandeirantes, 20 de outubro de 2023.

Inexigibilidade de Licitação -

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE P. J. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PSICOLOGIA, FISIOTERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA PELO

MÉTODO ABA — AUTOS NR.0000536-34.2023.8.16.0050. Em atendimento à solicitação do
Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade orçamentária para abertura de
processo licitatório no Município de Bandeirantes. Estado do Paraná.

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas,
dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará
recursos para a licitação.
2 - Mas. no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade fínanceira, ou seja, só será feito o empenho após a devida verificação.

Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

DESCRIÇÃO

SAÚDE
0324/00303

0391/00303

!  ! .001.10.122.1003.6069.3390390000

1  1.006.10.301.1001.6083.3390390000

OUTROS SERVIÇOS
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade fínanceira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal
deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de
manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua
inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório. por estar em consonância com os princípios
básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos
orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Jaciani folína Millaní Delia Mura

Contadora

CRC-PR-061045/0-4

R Frei Rafael Proner 1457 C\. Postal 28! CEP 8636Ü000 Te!.: 43 3542-4525
E-mail: licitacao'í?bíindeiramcs,pr.gov,br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO 166/2023-PMB Bandeirantes, 20 de outubro de 2023.

Inexigibilidade de Licitação - /2023-PMB

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE P. J. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PSICOLOGIA, FISIOTERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA PELO
MÉTODO ABA - AUTOS NR.0000536-34.2023.8.16.0050

VALOR ESTIMADO; RS 83.520,00 (Oitenta e três mil, quinhentos e vinte reais).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da Lei

8666/93 para o exercício de 2023. no montante de RS 83.520,00 (Oitenta e três mil, quinhentos e

vinte reais)., conforme dotações especificadas no parecer contábil de 20 de outubro de 2023.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas, utiliza-se à seguinte forma de pagamento fonte de
recursos:

( ) à vista.
(^à prazo.

Origem de Recursos:
(■^ Próprios.
( ) Vinculados à convênios.

José (£ek^intí^crmolan
SecretárioídáEíiáínda

R Frei Rafael Proner 1457 C\. Postal 281 CFP Sô.^^óOOOO Tel.; 43 3542-4525
li-inail: lieilacao.rt bandeirantcs.pr.20\'.br

CNPJ 76.235.753/0()()l-48 "
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ANEXO VI

CHAMAMENTO PÚBLICO NR° 06/2023

(Processo Administrativo n°166/2023)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 336/2023, QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, E A

EMPRESA MEDIARE CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR LTDA.

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua
Frei Rafael Proner, n° 1.457 Centro, nesta cidade Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.235.753/0001-48, neste

ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO MATTA, residente e

domiciliado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela

Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante designado

CONTRATANTE, e a empresa MEDIARE CLÍNICA MULTIDISCIPLINAR LTDA, inscríto(a)
no CNPJ/MF sob o n°32.720.994/0001-07, sediado(a) na rua juvenal mesquita nr° 969 -

centro, em Bandeirantes/Pr, doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) pela sua Sòcia/proprietária MARYENE BIAGGI TOMA, conforme atos

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n°

166/2023 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do CHAMAMENTO PÚBLICO NR° 06/2023 - mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO fart. 92.1 e 111

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviços continuado COM dedicação
exclusiva de mão de obra para CONTRATAÇÃO DE P. J. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PSICOLOGIA, FISIOTERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA PELO MÉTODO ABA - AUTOS

NR.0000536-34.2023.8.18.0050, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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ITEM especificação UND QTD VLR UNIT VALOR

TOTAL

01 PSICÓLOGO- TERAPIA MÉTODO ABA HRS 288 150,00 43.200,00

02 FISIOTERAPEUTA-TERAPIA MÉTODO ABA HRS 96 120,00 11.520.00

03 TERAPIA OCUPACIONAL- TERAPIA MÉTODO ABA HRS 96 150,00 14.400,00

04 FONOAUDIÓLOGO- TERAPIA MÉTODO ABA HRS 96 150,00 14.400,00

TOTAL R$ 83.520,00

1.2. Objeto da contratação:

CONTRATAÇÃO DE P. J. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA, FISIOTERAPIA
OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA PELO MÉTODO ABA-AUTOS NR.0000536-34.2023.8.16.0050

1.3. Vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, na forma do artigo

105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos sen/icos tem

natureza continuada:

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do sen/iço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na pronvgação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilite

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deveié ser promovida mediante celebração de litivo.
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amoriizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV, VII e
XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO fart. 92. V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 83.520,00 (oitenta e três mil e quinhentos e vinte reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
1

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõps assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções Verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pa^, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.9.1. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de até 30 dias.

7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso ̂
art. 93. §2°. da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92. XIV. XVI e XVIIl

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

8.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.4. Atender às determinações regulares emitidas peio fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137. in e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusi^ Je^te contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos/fe mentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás recon;end /es de boa técnica e
a legislação de regência;
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8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Códiao de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

8.8. execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

8.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
Inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

8.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

8.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação. q( Jisiuer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inslrurrrer o congênere.

8.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ano^exci ío na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho çro meç ir de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;



«MlOdRUTEf

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

JJ
>

8.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n°
14.133. de 2021;

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

^  de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart. 92. XIVI

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços pijblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
^  do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato:

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções;

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ̂ 2°. da Lei
n° 14.133. de 202D:

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre>quemo se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ̂  4". da Lei n° 14.1^. de/2021^:
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iíí) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

iv) como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave fart. 156. ̂5". da Lei n° 14.133. de 2021).
v) Multa:
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante fart. 156. $9°. da Lei n° 14.133, de 2021)

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
fart. 156. S7°. da Lei n° 14.133. de 2021).

9.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo fart. 157. da Lei n° 14.133. de 2021)

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente fart. 156. ̂8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ̂1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

9.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei fart. 159).

9.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicad^à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraç^, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fóto ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a o^rigator/edade de análise
jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021)
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9.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

9.11. Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n°
14.133. de 2021)

9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

10. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIX)

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.

10.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

10.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

10.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

10.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

10.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente "bos;

10.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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10.6.1.3. Indenizações e multas.

10.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório tart. 131. caout. da

Lei n.° 14.133. de 2021).

10.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV. da Lei n.° 14.133, de 2021).

11. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA íait. 92. Vllh

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação discriminada no edital.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. Ilh

12,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133. de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente Instrumento no Portal Nado cje Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no^ ectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. Lei n. 12.527. de

2011. c/c art. 7°. ̂ 3°. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO lart. 92. S1°l

15.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado de Bandeirantes - PR para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92.

da Lei n° 14.133/21.

Bandeirantes, 24 de outubro de 2023.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

JAELSO^ RAMALHO MATTA
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

1-. fÓ URBANO

r5S9-60

2- FABIANA DE SOUZm/IEIRA OLIVEIRA

MEDIARE CLINICA

MULTIDISCIPLIN^Mí-ETDA

MARYENE BIA(

SÓCIA/ÃíePRlEfARIA'

' .SkDlABE,V

f

CPF 078.258.049-10
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Extrato Contrato

tMlDBIMTis

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N." 336/2023-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 166/2023

CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 06/2023

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: MEDIARE CLÍNICA MULTíDISCIPLINAR LTDA

OBJETO: CONTRATAçAO DE P. J. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA.
FISIOTERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA PELO MÉTODO ABA - AUTOS NR.0000538-
34.2023.8.16.0050

VALOR: R$ 83.520,00 (oitenta e três mil e quinhentos e vinte reais)

DOTAÇÃO:

324/303 - 110011012210036Q69339Q3900

391/303 - 11006103011001608333903900

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 365 /trezentos e sessenta
e cinco) dias, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021. A prorrogação de que trata este item é
condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos que tratam a Cláusula Segunda do Contrato.

Bandeirantes, 24 de outubro de 2023.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA

MEDIARE CLINICA MULTÍDISCIPLINAR LTDA

MARYENE BIAGGI TOMA

SÓCIA/PROPRIETÁRIA

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP
IQP 2.200-2, de 2001
Brasil Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

vvww.bandeifantes-pr.gov.bf/diario-oficiai-eietronico
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Contrato 336/2023

UlhnKi aSualilaçóú 0//Il/'e0?3

Local: Bandeiranles/PR Órgão: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES Unidade executora: 987445 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR

Tipo: Contrato ílermo inicial) Receita ou Despesa: Despesa i^ocesso: 165/2023 Categoria do Recesso: Serviços

Data de ««vulgação no PNCP: 07/11/2023 Data de assiratura: 24/1O/2023 Vigência: de 24/10/2023 a 23/10/2024

Id contrato PNCP: 7623575300014B-2-000001/2023 Fonte: Betha Sistemas Id contraUção PNCP: 76235753000148-1-000008/2023

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA, FISIOTERAPIA. TERAPEUTA OCUPACIONALE FONOAUDIOLOGIA PELO MÉTODO ABA PARA

ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR

VALOR CONTRATADO

RS 83520.00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: MEDIARE CLINICA MULTIDISCIPLINAR LIDA CNPJ/CPF: 32.720.994/0001-07 Tipo: Pessoa jurídica

^ Arquivos Histórico

Nome:

(XINTRATO 336-2023 - CHAM. 06-2023 - MEDIARE CUNIC

Data

0771^2023

Tipo

Contrato

£xtt>r. 1-1 1 itens Pagsia

^ < Voltar ^

BS riüfis/.pc.-irr.rkis-iivico^fivsr-cn-iayín.tv

J 0500 079 5001

iMiPADECIMENTO AOS PASCEiRCS


